




Com o advento da Emenda Constitucional 45/2004 e em decorrência da observân-

cia das regras constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência 

e, principalmente, da publicidade, consignadas no artigo 37, da Lei Maior, em boa 

hora, criaram-se órgãos que, sem excluir a independência do Ministério Público e do 

Judiciário, passaram a exercer alguma forma de controle externo dessas instituições, 

assegurando-se, assim, a devida prestação de contas à coletividade em torno do exer-

cício de suas atividades-fim, bem como sobre as suas atividades-meio.

Em regra, os integrantes das duas instituições não receiam qualquer controle, arre-

dios que são a qualquer corporativismo, agindo na estrita legalidade e, anteriormente 

sujeitos aos controles internos.

Contudo, criticável a sua constituição, predominantemente com membros das 

próprias instituições, descaracterizando-se, dessa maneira, como órgão de controle 

verdadeiramente externo, sendo de controle predominantemente interno.

Assim, o Conselho Nacional de Justiça, composto de quinze membros, conta em 

seus quadros com nove integrantes do Poder Judiciário, enquanto no Conselho Nacio-

nal do Ministério Público, composto por quatorze membros, há oito membros da pró-

pria instituição, ou seja, a maioria é composta por membros das próprias instituições, 

merecendo, nesse aspecto, crítica por não se identificar como órgão eminentemente 

formado por quadros não pertencentes ao Judiciário e ao Ministério Público.

A novel estrutura do Ministério Público e do Poder Judiciário implica em sua 

modernização, repensando a forma de atuação e o atendimento aos direitos funda-

mentais, para a sobrevivência da Democracia, numa visão tipicamente republicana, 

sempre respeitando a independência de seus integrantes, com o aperfeiçoamento dos 

sempre lembrados e relevantes métodos de freios e contrapesos.

A busca da afirmação das duas instituições, como defensoras dos direitos funda-

mentais, cláusulas pétreas, apesar dos inúmeros obstáculos, exige mudança de men-

talidade, superando-se o alheamento dos membros das duas instituições, pois, para 

evitar o caos social é que o Estado, através de seus membros, assumiu a responsabili-

dade pela administração da justiça e aplicação do direito, monopolizando tal atividade. 

Nesse contexto, surgem o Ministério Público e o Poder Judiciário, cujos membros têm 

a função de restabelecer o império da lei, impondo a soberania da justiça. Tudo aos 

olhos fiscalizadores da comunidade e será no poder e prestígio de seus membros que 

residirão o fundamento das liberdades públicas e privadas.

É sabido que o sistema de formação dos juízes e promotores brasileiros é elitista, 

quadro que exige maior participação da comunidade, na fiscalização de suas atividades, 

situação que, lamentavelmente, não foi atingida pela criação dos conselhos nacionais 

que mantêm sua estrutura elitista composta, em sua maioria, pelos próprios fiscalizados.

Esse é o tema de nossa revista. Boa leitura.
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A ONG Justiça Global acompanhou de perto a instalação 
de Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) em periferias 
do Rio de Janeiro, como a que aconteceu no Complexo do 
Alemão (foto).
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Helio Bicudo: Jurista, ex-procurador do MP-SP e presidente da Fundação 
Interamericana de Defesa dos Direitos Humanos.



Plínio de Arruda Sampaio: Deputado federal constituinte e editor do site Correio 
da Cidadania. 



Luciana Gross Cunha: Professora da Direito GV. Mestre e doutora em Ciência 
Política pela USP.
Luciana Ramos: Pesquisadora da Direito GV.
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O promotor de Justiça Robertson de Azevedo.
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Sérgio Sérvulo da Cunha: Advogado, foi chefe de gabi-
nete do Ministério da Justiça em 2003-2004.
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Flavia D´Urso: Doutoranda em Filosofia Política pela PUC/SP. Defensora Pública do Esta-
do, integrou Comissão relatora da Lei Orgânica da Defensoria Pública de SP. 





Inês Buschel, Roberto Livianu, Fernando Meirelles e Jaqueline Martinelli

Sophie Charlotte apresenta a campanha

Gustavo Ungaro cumprimenta Elias Rosa
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Luiz Moreira Gomes Júnior: Professor de Direito e 
conselheiro Nacional do Ministério Público; doutor em 
Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais.
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Documentário nacional, dirigido por Marcos Pimentel e 
Érico Monnerat, com duração de 26 minutos, realizado no 
ano de 2011 durante o transcorrer do mutirão carcerário 
efetivado pelo Conselho Nacional de Justiça. Abrange 
inspeções em presídios dos estados de São Paulo, Santa 
Catarina e Rondônia.

Filme estadunidense, dirigido por Anthony Mann. Drama 
clássico, lançado em 1961, com duração de 187 minu-
tos. Narra o julgamento dos chefes da Alemanha Nazista 
após a II Grande Guerra, pelo tribunal que foi composto 
por acordo assinado em Londres pelos países aliados: In-
glaterra, França, EUA e URSS. Foram quatro juízes, um de 
cada país aliado, e mais quatro de reserva. O Presidente 
do Tribunal foi o juiz britânico Geoffrey Lawrence.
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O autor é português e professor de sociologia do Direi-
to na Universidade de Coimbra. Este seu livro pretende 
ser uma contribuição para o aprofundamento do pen-
samento crítico do Direito, a partir do reconhecimento 
da diversidade jurídica do mundo e da valorização da 
luta dos movimentos e organizações sociais por direi-
tos mais justos, mais acessíveis e mais inteligíveis.

O autor é estadunidense e professor da Universidade de 
Harvard, onde leciona filosofia política. Tornou-se célebre 
ao ministrar aulas no curso “Justice”. Este livro foi escrito 
como um curso, após quase três décadas lecionando, 
onde se aborda as questões filosóficas contidas nos te-
mas do utilitarismo, no mercado, na ideologia libertária, 
na equidade, nas ações afirmativas entre outros.

O autor é constitucionalista italiano e já exerceu a Pre-
sidência do Tribunal Constitucional de seu país. Nesta 
sua obra ele faz reflexões a respeito do processo de-
mocrático invocado por Pilatos, que há cerca de dois 
mil anos exercia as funções de procurador romano da 
Judéia, frente à condenação de Jesus à crucificação.

A obra é fruto da dissertação de mestrado apresentada 
pela autora perante a PUC-MG. O livro traz uma reflexão 
sobre o nosso CNJ e os limites de seu poder regulamen-
tar, bem como faz uma análise do Conselho enquanto ór-
gão constitucional. A publicação contém estudo de direito 
comparado, considerando os Conselhos da magistratura 
da Itália, Portugal, França, Espanha e Argentina.

Filme estadunidense, dirigido por Stuart Rosenberg, com 
duração de 130 minutos. Drama lançado em 1980. Ba-
seado na história real do diretor de presídio Thomas O. 
Murton, representado pelo ator Robert Redford, que du-
rante o período de 1967/8, tentou mudar o sistema de ad-
ministração da prisão estadual. Fazendo se passar por um 
novo detento, descobre uma imensa rede de corrupção.

Filme estadunidense, dirigido por Norman Jewison, 
drama com duração de 119 minutos, lançado em 
1979. Um jovem advogado idealista, representado 
pelo ator Al Pacino, é selecionado para defender um 
juiz acusado de cometer um estupro. Todavia, entre 
ambos, já havia ocorrido um desentendimento no pas-
sado. O filme mostra um pouco do funcionamento do 
sistema judiciário norte-americano.
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